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Resumo: Este trabalho tem por objetivo problematizar os princípios presentes na doutrina de Direito Ambiental brasileira e discutir as consequências desses princípios para a gestão do meio ambiente. Metodologicamente, realizou-se uma sistematização da interpretação doutrinária dos referidos princípios tendo como base os autores pátrios mais abalizados de Direito Ambiental. Posteriormente, os princípios foram problematizados com base em discussões que relativizam os conceitos empregados no Direito Ambiental. O trabalho é concluído com considerações acerca das consequências desta problemática para a gestão do meio ambiente. Os resultados preliminares da pesquisa mostram os limites e a inadequação da construção e interpretação da doutrina pátria face às diversidades das condições ecológicas e, principalmente, face às múltiplas condições existenciais das sociedades na relação com o meio onde vivem.
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Introdução: 

O Direito Ambiental desenvolveu-se principalmente a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual trouxe maior sistematização para a tutela jurídica do meio ambiente. Anteriormente, contudo, já existia um corpo de diplomas legais (Decreto 24.643 de 1934; Lei 4771 de 1965; Lei 6.938 de 1981) e doutrina (FERRAZ, 1972; MOREIRA NETO, 1975) que tratavam do meio ambiente, mas a Constituição de 88 pôde colocar a proteção do meio ambiente sob maior encadeamento sistemático (SILVA, 2009).


Na definição da doutrina pátria, Direito Ambiental é o conjunto de regras, princípios e instrumentos que visam regulamentar o comportamento do homem frente ao meio ambiente; é “a disciplina do comportamento relacionado ao meio ambiente” diz Moreira Neto (1975, p. 26) ou “o complexo de princípios e normas coercitivas reguladoras das atividades humanas que possam afetar a sanidade do ambiente”, afirma Édis Milaré (2013, p. 255).


Para disciplinar a atividade humana em relação ao ambiente, o Direito Ambiental contêm uma série de princípios que dão os parâmetros de interpretação e aplicação das leis e regulamentos. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, um princípio é “disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência” (2011, 966). Assim, por exemplo, encontramos na doutrina, enunciados de diferentes formas, referência ao princípio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, ao princípio do desenvolvimento sustentável, princípio da precaução e da prevenção, princípio da equidade intergeracional.


Contudo, a operacionalidade dos princípios na gestão do meio ambiente pode geral, na verdade, efeito contrário aos objetivos almejados; em outras palavras, na busca da manutenção do equilíbrio natural dos ecossistemas e da utilização racional dos recursos ambientais, a aplicação do Direito pode gerar danos ao meio ambiente uma vez que (i) as leis apresentam uma disfunção espaço normativa (CHOBLET, 2009) decorrente de sua incapacidade de incorporar toda a complexidade dos sistemas naturais e (ii) a diversidade da realidade socioambiental e as diferentes maneiras de se relacionar com o meio ambiente é desconsiderada ou vista como necessariamente prejudicial pela doutrina, sustentada pelo “mito moderno da natureza intocada” (DIEGUES, 2004).


Portanto, uma construção restritiva dos referidos princípios que leve a uma aplicação também restritiva das leis de meio ambiente acarreta problemas de gestão ambiental na sua composição com a comunidade e na conservação e preservação do ambiente.


Este trabalho tem o objetivo pois de problematizar os princípios existentes no Direito Ambiental brasileiro. Ao problematizar tais princípios, procuramos apontar os limites e contradições da construção (abstrata) da doutrina face às diversidades das condições ecológicas e, principalmente, face às múltiplas condições existenciais das sociedades na relação com o meio onde vivem.
Materiais e Métodos:

Para realizar este trabalho, realizamos a seleção dos autores de Direito Ambiental mais abalizados do país, a saber (ver referência completa nas referências bibliográficas): Paulo Affonso Leme Machado, José Afonso da Silva, Celso Antônio Pacheco Fiorillo, Paulo de Bessa Antunes, Édis Milaré, Marcia Diegues Leuzinguer e Sandra Cureau, Diogo de Figueiredo Moreira Neto, Arlindo Philippi Jr. e Alaôr Caffé Alves, José Adércio Leite Sampaio, Élida Séguin, Geraldo Eulálio do Nascimento Silva e Álvaro Luiz Valery Mirra.


A partir desta seleção, sistematizamos os princípios de Direito Ambiental elencados pelos autores. Embora não haja acordo na doutrina, existe uma coincidência quanto ao conteúdo dos diferentes princípios enumerados, ou seja, mesmo se a denominação dos princípios seja diferente, acreditamos poder traçar um denominador comum entre os conteúdos interpretados para cada princípio.


A problemática se deu com base nos debates da Geografia do Direito, a qual sublinha o caráter abstrato, homogêneo e unívoco da construção jurídica do espaço. No caso do Direito Ambiental evidencia-se o sentido unívoco do significado da natureza, meio ambiente e de seus elementos constitutivos, omitindo aspectos contingentes da relação homem-meio, como demostram Blomley, Delaney e Ford (2001). 


Outrossim, a problemática partiu também da literatura que analisa os conflitos existentes entre as regras ambientais (especialmente presentes nas unidades de conservação) e as comunidades tradicionais que habitam tais áreas (DIEGUES, 2004; MARINHO & FURLAN, 2007; RODRIGUES e FREDRYCH, 2013).

Resultado e Discussão:


Segundo Machado, o princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado “do ponto de vista ecológico, consubstancia-se na conservação das propriedades e das funções naturais desse meio, de forma a permitir a 'existência, a evolução e o desenvolvimento dos seres vivos'” (2010, p. 57-58).


Como forma de permitir a existência, acrescenta Édis Milaré, o direito a um meio ambiente equilibrado compõe o quadro de direitos fundamentais da pessoa humana; configura-se, pois, “como extensão do direito à vida, quer sob o enfoque da própria existência física e saúde dos seres humanos, quer quanto ao aspecto da dignidade dessa existência – a qualidade de vida – que faz com que valha a pena viver” (2013, p. 257-258).


Se, por um lado, o princípio em tela garante o direito ao meio ambiente propício à vida, por outro, do ponto de vista ecológico e como decorrência necessária, meio ambiente ecologicamente equilibrado refere-se aos elementos físicos e químicos da natureza, os quais compõem as propriedades e funções naturais desse meio.


“O ambiente é e deve ser considerado, também pelo jurista, como um conjunto de fatores naturais em equilíbrio entre eles (...) pois o Direito Ambiental realiza-se somente numa sociedade equilibrada ecologicamente” afirma Machado (2010, p. 59). Procura-se salvaguardar assim o Princípio do Direito à Sadia Qualidade de Vida.


Deflui do Princípio do Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado que a apropriação, a atividade, a conduta humana sobre o meio ambiente deve dar-se de forma sustentada, equilibrada, levando em conta a capacidade de suporte do meio de forma a não lhe causar dano.


É o que André Rafael Weyermüller (2010), Arlindo Philippi Jr e José Eduardo Ramos Rodrigues (2005), Celso Antonio Pacheco Fiorillo (2013), Chris Wold (2003), Gerd Winter (2005), José Adercio Leite Sampaio (2003) e Paulo de Bessa Antunes (2013) enunciam de diferentes formas sob a denominação de Princípio do Desenvolvimento Sustentável, Princípio do Equilíbrio, Princípio da Capacidade de Suporte e Princípio do Dever de não Causar Dano ao Meio Ambiente. 


A ideia de desenvolvimento sustentável surgiu na Conferência de Estocolmo de 1972 de forma ainda embrionária, assevera Weyermüller (2010), pois a dita Conferência, diz Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva (1995), preocupava-se precipuamente com a poluição dos rios, dos lagos e mares e da atmosfera. Considerava-se a equação entre desenvolvimento e preservação do meio ambiente impraticável.


Historicamente, a teoria de desenvolvimento sustentável foi formulada pela Comissão Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente da ONU em 1983 e remetia ao relatório “The Limits of Growth” publicado pelo MIT
 na década de 70. O Relatório Meadowns, como ficou conhecida a publicação do MIT, mostrava que o mundo passaria por inelutáveis cataclismas caso as taxas de crescimento, de utilização de recursos naturais, o aumento do consumo de alimentos e a crescente poluição mantivessem-se inalterados. Embora o prognóstico não se confirmasse, o Relatório Meadowns levou a Comissão Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente a formular a tese de desenvolvimento sustentável (NASCIMENTO E SILVA, 1995, p. 48).


Sustentabilidade, na dicção de Weyermüller, é a correta gestão de recursos naturais a fim de impedir escassez ou inexistência de elementos explorados hoje equivocadamente: “busca-se a harmonização das necessidades materiais e as necessidades de preservar o meio ambiente” (2010, P. 34).


Com a tomada de consciência pública sobre os problemas e riscos ambientais que a sociedade enfrenta, a ideia de desenvolvimento sustentável tenta conciliar as orientações da economia com as exigências ambientais. Dessarte, para Edith Brown Weiss “o Princípio do Desenvolvimento Sustentável requer que os recursos renováveis (...) não sejam explorados num nível superior aos de suas taxas de reposição” (WEISS apud PHILIPPI & RODRIGUES, 2005, p. 8). Também Gerd Winter entende que a sustentabilidade “permite a destruição de bens ambientais, se tal destruição for também compatível com a renovação a longo prazo dos recursos” (2005, p. 146). Intenta-se com a sustentabilidade manter a disponibilidade dos recursos naturais para as gerações futuras (Princípio da Equidade Intergeracional). 
Sob o título de Princípio do Equilíbrio e Princípio da Capacidade de Suporte, Paulo de Bessa Antunes tenta então traduzir essa equação entre desenvolvimento e preservação do equilíbrio ecológico do meio ambiente. Destarte, capacidade de suporte é “o limite de matéria e energia estranha que o ambiente pode suportar sem alterar suas características básicas e essenciais” (2013, p. 50). Limita-se os lançamentos excessivos de matéria e energia despejadas sobre o meio ambiente de maneira a atingir o delicado e difícil equilíbrio entre os benefícios sociais e a manutenção da estabilidade ambiental. 


Igualmente contidos no Princípio do Direito ao Meio Ambiente Equilibrado estão o Princípio da Precaução e o Princípio da Prevenção, um dos poucos princípios acolhidos pela maioria da doutrina. 


A par das disputas interpretativas sobre referentes princípios, prevenir e precaver é evitar antecipadamente ao máximo o risco, o desequilíbrio ambiental e os efeitos negativos para a saúde humana e a qualidade de vida, sejam eles identificados pela ciência ou não
. Avalia-se previamente se as ações, as intervenções humanas trariam desequilíbrio irreversível sobre o meio ambiente ou impactos maiores que os benefícios auferidos. 



Em relação ao princípio da precaução, a articulação mais conhecida é empregada na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: "com fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental" (Rio de Janeiro, 1992).


Em suma, são esses os princípios centrais que norteiam o Direito Ambiental. Mas mesmos estes princípios, a primeira vista universalmente válidos, estão inseridos dentro de uma lógica dominante que comanda o discurso jurídico. Isto é, equilíbrio ecológico, desenvolvimento sustentável, precaução são conceitos que, quando operacionalizados nas linhas interpretativas da doutrina, perfilham entendimentos hegemônicos de natureza, meio ambiente e da relação homem/meio ambiente. 


Nesse sentido, Afrânio Nardy sustenta: 
Torna-se muito delicada a tarefa de elaborar e implementar políticas de proteção do meio ambiente, pois é possível afirmar que, quando a geograficidade de determinado grupo social é suprimida ou deixa de ser considerada em qualquer desses processos decisórios ocorrerá, consequentemente, uma espécie de 'dano socioambiental', mesmo que estes não se revele perceptível para outros grupos, dotados de diferentes padrões de experiência espacial [pois] a afirmação do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado exige, de modo inarredável, tanto o explícito reconhecimento das formas particulares de interação entre o homem e seu meio quanto o respeito às paisagens culturais por seu intermédio constituídas (...) (NARDY, 2003, p. 172-173). 

Nessa ordem argumentativa, Patrícia Bressan da Silva critica o Direito Ambiental como sendo “novo discurso ideológico” e diz ser o Direito do Ambiente a defesa de interesses próprios, nascida a serviço da cultura econômica globalmente voraz e protecionista: “o Direito do Ambiente é sistemática jurídica fabricada para regular a expectativa de se criar um eixo comum de valores internacionais em torno de práticas interessada a respeito do uso sustentado dos recursos ecológicos”. 


Mesmo o conceito de meio ambiente não pode ser objetivamente considerado: meio ambiente é um conceito variável; o que é considerado meio ambiente numa situação pode não ser em outra; isto é, o conjunto de elementos, leis, relações que abrigam e regem a vida (para usarmos os termos da lei) depende das forças produtivas, das relações sociais e da cultura de uma sociedade. "Meio ambiente é um produto da cultura" assevera Ortwin Renn: "ao transformar a natureza em meio ambiente, as sociedades humanas investem conhecimento, pensamento e trabalho" (1995, p. 13).

Na afirmação do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, não é possível separar o que vem a ser o meio ambiente "objetivamente considerado" do que seja o meio ambiente vivido ou experienciado, o lugar de realização da interação (e da integração) homem/meio (NARDY, 2003, p. 172)

A propósito do Princípio do Desenvolvimento Sustentável, pouco depois de sua consagração na Conferência do Rio 92, pesquisadores já apontavam para a multiplicidade de definições do conceito: segundo Ribeiro a definição de desenvolvimento sistentável “ora serve para tentar resgatar a funcionalidade do sistema capitalista, ratificando-o (eco-capitalistas); ora para questionar sua estrutura, propondo sua substituição (eco-socialistas)” (1992, p. 97). Para Ortwin Renn (1995), desenvolvimento sustentável varia conceitualmente conforme os autores associam imagens com a natureza e segundo a disciplina de origem ou a tradição de pesquisa de que o autor faz parte.
Conclusões:


Quais as consequências para a gestão do meio ambiente, tendo em vista as críticas e problemática dos princípios acima referidos?


Se o objetivo último das regras do Direito Ambiental é alcançar a qualidade de vida e, em sentido mais amplo, pacificar os conflitos de interesse sociais, a relativização dos significados envolvendo o meio ambiente gera dificuldades de gestão ambiental decorrente de sua inadequação a contextos sociais geográficos específicos. Em outros termos, se as regras de gestão ambiental se estabelecem sob os princípios ambientais de significado e interpretação unívocos (hegemônicos e ideologicamente construídos, podemos extrair das análises dos autores) sua operacionalidade encontra óbices frente a meios ambientes “vividos e experienciados” que contrastam com a construção doutrinária. 


Já é conhecida da literatura os conflitos existentes entre as regras das unidades de conservação e a população tradicional que eventualmente habite tais áreas. Rodrigues & Fredrych pesquisaram os impasses existentes entre a comunidade de Mumbuca e as regras de gestão do Parque Estadual do Jalapão e afirmam: “se o paradigma adotado nas reservas é predominantemente preservacionista, essas populações (…) passam a ter problemas com os dirigentes desses parques, com os governos locais e com outras instituições como ONGs, INCRA, em relação à sua forma de manejo com o meio (...)” (2013, 214). No mesmo sentido, Furlan e Marinho (2008) sobre o Parque Estadual Intervales, em São Paulo, e os habitantes do bairro Guapiruvu.


Enfim, parece que a problemática dos princípios de Direito Ambiental nos leva a rediscussão bem como do redimensionamento do entendimento dos conflitos de gestão ambiental. 
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�	Costuma-se diferenciar na doutrina jurídica prevenção de precaução. O primeiro teria por referência riscos e impactos conhecidos; tem-se conhecimento da consequente degradação ambiental que a atividade humana gera de forma a antecipar-se a eles. Já o segundo refere-se a riscos e impactos não conhecidos, desconhecimento que, embora a ciência não tenha certeza absoluta de sua ocorrência, não obsta que se procure evitar ao  máximo o risco que se corre de degradação ambiental.





